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Resumo

Há mais aproximações ou mais afastamentos de Norbert Elias em relação a Max Weber? Teria Elias em 
suas produções divergido substancialmente ou teria ele complementado e corrigido possíveis unilateralidades 
da teoria weberiana? O presente trabalho teve como objetivo analisar os fatores que unem e os que afastam 
esses dois autores, a partir de seus posicionamentos em termos de uma “sociologia atomística”, no caso de 
Weber, ou “molecular”, no de Elias. Por meio de uma abordagem teórico-metodológica, ao mesmo tempo, 
sistemática e contextual, investigamos aqui a repercussão de Weber em Elias nas obras monográficas “O 
processo civilizador” e “A sociedade de corte”. Para ambos, os indivíduos não estão “flutuando no espaço”, 
mas sim encontram-se presos em um teia de relações com os outros indivíduos. É a reciprocidade da ação 
[Wechselwirkung]. Entretanto, uma divergência entre os dois autores encontra-se justamente no aspecto 
“molecular” do pensamento eliasiano: a ação, nunca estritamente individual, é analisada sempre considerando 
elementos contextuais e relacionais, sujeitos às regras e convenções específicas das figurações que o indivíduo 
integra ao longo da vida. 

Palavras-chave: Norbert Elias, sociologia relacional, Max Weber, teoria social.

Norbert Elias’s Relational Molecular Thinking and Weberian Atomistic Sociology: 
Approaches and Distances

Abstract

Are there more approaches or more distances beetween Elias and Weber? Had Elias in his productions 
substantially diverged or would he have supplemented and corrected possible unilateralities of Weber’s theory? 
This work aimed to analyze the factors that unite and those that distance these two authors, from their positions 
in terms of an “atomistic” sociology, in the case of Weber, or “molecular” sociology, in the case of Elias. For this, 
Weber’s repercussion in Elias was analyzed in the monographic works «The civilizing process» and «The court 
society «, through a theoretical-methodological approach, at the same time, systematic and contextual. In both 
Weber’s and Elias’s sociology, individuals are not «floating in space», but rather find themselves trapped in a 
weft of relations with other individuals. It is the action’s reciprocity [Wechselwirkung]. However, a divergence 
between the two authors is precisely in the “molecular” aspect of the Eliasian thought: action, never strictly 
individual, is always analyzed considering contextual and relational elements, subject to the specific rules and 
conventions of the figurations that the individual integrates along his life. 

Keywords: Norbert Elias, relational sociology, Max Weber, social theory.

La pensée relationnelle moléculaire de Norbert Elias et la sociologie atomistique 
weberienne: approches et distances

Résumé

Y a-t-il plus d’approches ou distances de Norbert Elias par rapport à Max Weber? Avait-il considérablement 
divergé dans ses productions ou aurait-il complémenté et corrigé des possibles unilatéralités de la théorie de 
Weber ? Ce travail visait à analyser les facteurs qui s’unissent et ceux qui éloignent ces deux auteurs, de leurs 
propres positions en termes de une sociologie “atomistique”, dans le cas de Weber, ou « moléculaire », dans 
le cas d’Elias. Pour cela, la répercussion de Weber sur Elias a été analysée dans les travaux monographiques 
« La civilisation des moeurs » et « La société de cour », vers une approche théorique-méthodologique, en 
même temps, systématique et contextuelle. Aux deux approches de Weber et d’Elias, les individus ne sont 
pas « flottant dans l’espace », mais se retrouvent pris dans un réseau de relations avec d’autres individus. 
C’est la réciprocité de l’action [Wechselwirkung]. Cependant, une divergence entre les deux auteurs réside 
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INTRODUÇÃO

Conforme Bucholc (2013), por muito pouco, 
Norbert Elias não foi contemporâneo a Max 
Weber, chegando a Heidelberg apenas quatro 
anos após o seu falecimento. Foi nesse contexto 
que iniciou a sua formação sociológica, em meio 
a um clima de “efervescência weberiana”, sendo 
que desde o princípio de sua carreira acadêmica, 
já entrou no “mundo” de Weber. 

Devido ao ambiente intelectual de Heidelberg, 
era quase impossível que em suas obras não 
emergissem temas vinculados à sociologia de 
Weber. Apesar da reconhecida repercussão de 
Weber em suas obras, Elias não veio a se tornar 
um “weberiano”. Formulou as suas próprias ideias, 
contribuindo posteriormente para complementar 
e, em certa medida, corrigir aspectos unilaterais 
da teoria weberiana (BREUER, 1994). 

De acordo com Powell e Dépelteau (2013), 
sociólogos relacionais analisam, de alguma 
maneira, a vida em sociedade a partir das relações 
sociais. Porém, o enfoque, o método analítico 
e o que eles entendem por “relações sociais” 
variam consideravelmente de um para outro. 
As “relações” podem ser desde ligações mais 
concretas entre indivíduos ou grupos, até mais 
abstratas. Podem significar para alguns autores 
a sua unidade elementar de análise para toda a 
sociologia, ou apenas um tipo de estrutura social 
emergente, ao lado de outras (POWELL, 2013).

Reconhecido como um dos fundadores da 
sociologia relacional, Norbert Elias é situado por 
alguns autores, como Powell (2013) e Tsekeris 
(2013), entre os mais radicais dessa vertente. Isso 
porque criticou de maneira incisiva pressupostos 
essencialistas e formas reificatórias de se fazer 
sociologia, superando e sintetizando, de modo 
eficaz, o dualismo “indivíduo – sociedade”.  

O presente trabalho tem a intenção de 
contribuir com estudos eliasianos e pós-
eliasianos, enfocando, sobretudo, algumas 
aproximações e distanciamentos de Norbert Elias 
em relação a Max Weber. Teve como objetivo 
analisar os fatores que unem e os que afastam 

esses dois autores a partir de seus próprios 
posicionamentos a favor de enfoques analíticos 
específicos: no caso de Weber, de uma sociologia 
que tem em seu centro o “átomo”, ou ao qual se 
reduz, em última instância, ao longo do processo 
analítico; no de Elias, de uma sociologia que 
parte de uma estrutura “molecular” para a 
compreensão dos sistemas de dominação 
nosdiferentes agrupamentos humanos. 

Para tal discussão, apresento inicialmente 
posicionamentos de Elias frente a uma visão 
atomística da sociedade, acrescentando pontos 
de contraste e de aproximação a Weber e, 
posteriormente, argumento no sentido de que 
as obras de caráter dual – teórico e empírico – 
de Elias e de Weber podem apontar caminhos 
importantes para a compreensão de suas maiores 
convergências analíticas.

O PENSAMENTO MOLECULAR E RELACIONAL 
DE ELIAS COMO POSICIONAMENTO FRENTE 
AO ATOMISMO

Conforme a definição genérica proposta por 
Powell e Dépelteau (2013), sociólogos relacionais 
analisam a vida social a partir das “relações 
sociais”. Porém, a forma que o fazem e o que 
precisamente eles entendem por “relações sociais” 
variam consideravelmente de um sociólogo 
relacional para outro. Segundo Tsekeris (2013), 
a teoria figuracional de Norbert Elias impulsiona 
nitidez, rigor e interdisciplinaridade à sociologia 
relacional concentrando-se cuidadosamente em 
aspectos tanto ontológicos como epistemológicos 
do conceito de “relações”. 

Conforme Powell e Dépelteau (2013), é 
característico dos sociólogos relacionais enfatizar 
a forma como os indivíduos estão sempre 
entrelaçados em relações de interdependência 
com outros, sendo que esses indivíduos 
não poderiam ser entendidos, mesmo que 
teoricamente, além de seus contextos relacionais. 
Foi justamente partindo desse ponto que Elias 
(1970) se posicionou frente ao que denominou 
de visão atomística da sociedade. Posicionava-se 

précisément dans l’aspect « moléculaire» de la pensée éliasienne: l’action, jamais strictement individuelle, est 
toujours analysée en considérant des éléments contextuels et relationnels, soumis aux règles et conventions 
spécifiques des figurations que l’individu intègre dans de la vie.

Mots-clés : Norbert Elias, sociologie relationnelle, Max Weber, théorie sociale.
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frente a uma forma comum de se fazer sociologia 
e, ao mesmo tempo, as incorporava em certa 
medida, conforme destaca Tsekeris (2013):

O seu pensamento relacional, como uma forte 
oposição ao substancialismo sociológico e 
como uma crítica aguda dos vários elementos 
essencialistas e formas reificatórias de fazer 
ciência social, constitui uma frutífera, aberta 
e inacabada “tradição de pesquisa” (em vez 
de um conjunto de doutrinas rígidas), que 
proporciona muitos insights sintéticos e 
originais. As sínteses radicais de Elias envolvem 
principalmente ideias centrais de Auguste 
Comte, Georg Simmel, Karl Marx, Max Weber, 
Alfred Weber, Karl Mannheim, Kurt Lewin, 
Sigmund Freud, e seu primo distante Ernst 
Cassirer. (TSEKERIS, 2013, p. 88, tradução 
nossa)

Elias propunha que o ponto de partida para 
a análise da vida em sociedade não deveria ser o 
“átomo”, mas sim a “estrutura de uma molécula 
específica” (ELIAS, 2001b, p. 134), pois as ações dos 
indivíduos somente podem ser compreendidas, 
efetivamente, se analisadas dentro de figurações 
determinadas, as quais apresentam uma ordem 
de funcionamento e racionalidade próprios. As 
figurações podem envolver poucos indivíduos 
ou ser de grandes dimensões (e.g. desde um 
grupo de jogadores de dominó, até um país) e a 
“sociedade” seria explicada mediante a formação, 
manutenção, dissolução e repercussão de tais 
figurações na trama social (ELIAS, 2001b).

Além disso, Elias (1970) argumentou no 
sentido de que era preciso que os sociólogos 
se distanciassem de si próprios e se vissem em 
relação com outros seres humanos. Era um 
problema para ele, portanto, que os pesquisadores 
tendessem a encarar os indivíduos e os grupos 
como meros objetos externos a eles mesmos. 
Assim que Elias (1970) propôs uma superação 
da visão atomística da sociedade, visão esta 
que apresentava os conceitos de “indivíduo” e 
“sociedade” de forma reificada. Isso distorceria a 
própria visão da vida em sociedade, na medida 
em que o indivíduo seria colocado, de forma 
equivocada e egocêntrica, em seu centro (Figura 
1).

Figura 1. Padrão básico de uma visão 
egocêntrica da sociedade. Fonte: ELIAS, 1970.

Criticaria Elias, com isso, um dos fundamentos 
elementares da teoria weberiana: “A Sociologia 
Compreensiva (em nosso sentido) trata o 
indivíduo e suas ações como sua unidade de base, 
como seu átomo, se permitem-nos aqui uma 
questionável analogia” (WEBER, 1922, p. 403). 
Conforme analisou Colliot-Thélène (2010), se é 
verdade que Elias fez frequentemente referências 
a Weber, a maioria delas foram críticas. Estas, 
longe de serem negligenciáveis, demarcavam 
diferenças epistemológicas importantes entre os 
dois autores.

Para Elias (1970), a oposição entre “indivíduo” 
e “sociedade” não existe de fato, não passa de 
uma construção mental que fazemos para dar 
ordem ao caos da vida social. A melhor maneira 
de compreendermos as relações sociais e que 
pode ser descrita é ver-nos inseridos em teias 
simbólicas de interdependência [Interdependenz]. 
Nessas teias, cada ação de um indivíduo reflete e, 
ao mesmo tempo, depende de uma série de outras 
ações. Com isso, a sua liberdade permanece 
limitada à rede de interdependências da qual faz 
parte, sendo que ela dirá até onde o indivíduo 
pode ir e o que ele pode ou não fazer (ELIAS, 
1970).

Elias argumenta que, tal como acontece 
em um jogo de xadrez (ELIAS, 2001b, p.158), 
cada ação individual, por mais que aparente ser 
independente de outras pessoas e, por mais que 
seja, em parte, uma escolha individual, é efeito 
e também repercute nos movimentos seguintes. 
Ao mesmo tempo, essa ação ocorreu em um 
contexto de relações e de regras que norteiam o 
jogo, seja o de xadrez ou, transcendendo para a 
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“sociedade”, o jogo social (ELIAS, 2001b).
Desse modo, mesmo que Elias tenha partido 

do conceito de Wechselwirkung, no sentido de 
“ação recíproca”, tal como Weber e Simmel, essa 
reciprocidade em Elias só pode ser explicada no 
interior de cada uma das figurações. Além disso, 
o movimento de um indivíduo no “tabuleiro 
social” repercute em uma série de outras ações 
consecutivas de outros indivíduos inseridos na 
mesma figuração, de modo que a ação recíproca 
não retorna apenas ao indivíduo que teria 
desencadeado tal processo, mas também impacta 
em todos os seus outros integrantes (ELIAS, 
2001b).

Nesse tipo de formação social, as “relações” 
não devem ser interpretadas como abstrações, 
mas como um elemento concreto fundamental 
para a explicação da vida em sociedade. Além de 
concretas, as relações sociais devem também ser 
compreendidas para além do dualismo indivíduo 
– sociedade, pois as “sociedades” nada mais são 
do que indivíduos conectados entre si. Logo, a 
função da sociologia é a de tornar essas redes de 
inter-relações transparentes (ELIAS, 1970).

Elias (1970) argumentou no sentido de que o 
dualismo indivíduo – sociedade estaria presente 
em dicotomias profundamente enraizadas, que 
precisariam ser superadas. A separação estaria 
presente, por exemplo, na própria delimitação 
das fronteiras disciplinares entre a sociologia e a 
psicologia. Para o autor, não haveria uma divisão 
clara entre elas, pois o que se concebe como 
“social” está no “individual”, da mesma forma 
que o “individual” está também no “social”. Para 
Elias era preciso superar barreiras disciplinares, 
para poder compreender, de fato, a nossa vida 
em sociedade. Fazia, com isso, um movimento 
contrário a Weber, já que este tinha o intuito de 
conceituar e delimitar as fronteiras disciplinares 
da sociologia (WEBER, 1994).

Weber, apesar de ter sido enquadrado 
como adepto do individualismo metodológico, 
possuindo o “átomo” como ponto de partida, 
não desejava manter o dualismo indivíduo – 
sociedade, mas sim buscava uma síntese entre 
as esferas micro e macrossociológicas de análise. 
Além disso, Weber assim como Elias, repudiou 
em diversos momentos a substancialização de 
certos conceitos (SELL, 2016). 

Além disso, tanto em Weber como em Elias, os 

indivíduos não estão “flutuando no espaço”, mas 
sim encontram-se presos em um teia de relações 
com os outros indivíduos. É a reciprocidade da 
ação [Wechselwirkung]. Entretanto, em Elias, 
não haveria ações estritamente “individuais”, já 
que tais ações encontram-se sempre vinculadas 
a regras e convenções específicas das figurações 
que o indivíduo integra ao longo da vida.

Weber (1994, p. 3) também já havia 
reconhecido a atuação da interdependência na 
ação dos indivíduos em seu conceito de “ação 
social”: “uma ação que, quanto ao seu sentido 
visado pelo agente ou os agentes, se refere ao 
comportamento de outros, orientando-se por 
este em seu curso”. Porém, uma questão que 
parece ter passado desapercebida aqui, e que 
aparece em Elias, é de que o próprio sentido 
“individual” nunca seria apenas individual, mas 
sempre, ao mesmo tempo, “social” e determinado 
pelas figurações. Estas regulam e controlam as 
emoções dos indivíduos e, consequentemente, as 
suas ações.

Dessa forma, portanto, na visão de Elias 
(2001b), o “sentido visado pelo agente” não 
poderia ser apreendido unicamente a partir do 
indivíduo (“átomo”) em sua relação com outros, 
mas a partir de uma figuração específica na qual 
tal indivíduo encontra-se inserido (equivalente 
a uma estrutura “molecular”), a partir de sua 
racionalidade própria. Tal diferença – que marca o 
ponto de partida sendo o “átomo” ou a “molécula” 
– longe de ser negligenciável, pode impactar 
substantivamente no modo de se analisar os 
fenômenos, pois o elemento coercitivo das 
figurações pode transformar substancialmente 
as ações dos indivíduos e a nossa compreensão 
sobre elas.

Em sua primeira obra propriamente 
sociológica, “A Sociedade de Corte”, Elias (2001b) 
considerou que certos elementos presentes no 
indivíduo estão não no plano não da “psicologia” 
enquanto ciência, mas da própria necessidade 
vital da corte, na forma de motivos, habilidades, 
constituição e limitações das pessoas. Para o 
autor, mesmo as questões mais internas, relativas 
à psique humana, nunca poderiam ser explicadas 
apenas em um plano estritamente individual. 

Amparado na psicanálise freudiana, Elias 
(1994a; 1994b) confere à economia psíquica e 
ao autocontrole uma importância fundamental 
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para explicar o processo civilizador. Um controle 
das pulsões e dos desejos individuais é exigido 
pelo fato de o indivíduo estar inserido em uma 
rede de interdependências e constrangimentos e, 
portanto, de ele precisar se submeter às regras do 
jogo social.

Desse modo, a figuração, muito longe de 
se tratar de uma “rede amorfa”, no sentido de 
união aleatória ou ocasional de indivíduos, onde 
suas relações seriam marcadas por um grande 
livre arbítrio dos indivíduos e uma ausência de 
elementos coercitivos, trata-se, sobretudo, de 
uma estrutura com regras bem delimitadas e 
uma lógica própria, uma racionalidade particular 
(ELIAS, 2001b). 

Justamente para conseguirmos ter uma 
melhor visão do que seria tal estrutura, é que Elias 
propôs que: “é possível determinar as estruturas 
de um sistema de dominação como figuração 
de indivíduos interdependentes, quase com o 
mesmo rigor de um cientista ao determinar a 
estrutura de uma molécula específica” [grifos 
nossos] (ELIAS, 2001b, p. 134). Tal comparação 
é feita não a partir de uma estrutura molecular 
específica, mas em termos do reconhecimento 
de semelhanças entre as ações dos indivíduos 
inseridos em figurações e os comportamentos 
dos átomos que integram estruturas moleculares.

Elias (1970) usou o termo “valências abertas” 
para explicar características específicas presentes 
em uma figuração. Elas corresponderiam ao 
potencial de um indivíduo relacionar-se com 
outros, com aqueles os quais ainda não se 
relacionou (ver Figura 2). A valência, termo 
utilizado originalmente na química, corresponde 
à capacidade de um átomo de ligar-se a outros e é 
medida por meio do número de elétrons que um 
átomo pode doar, receber ou compartilhar, a fim 
de estabelecer uma ligação química.

Figura 2. Estrutura básica molecular eliasiana. 
Representação de indivíduos interdependentes 
(“família”, “Estado”, “grupo”, “sociedade”, etc.) em 

uma figuração. Fonte: ELIAS, 1970.

	 Para que um átomo permaneça em uma 
determinada estrutura molecular, é necessário 
que as ligações presentes ali sejam mais fortes e 
estáveis do que o seu potencial de ligação com 
átomos externos. Assim também acontece em 
uma figuração, de modo que um equilíbrio de 
tensões [Spannungsgleichgewicht] não fixo é 
crucial para que ela mantenha sua estrutura de 
poder, interna mas também frente a um campo 
de poder mais amplo (ELIAS, 2001b). 

Porém, as motivações para que os indivíduos 
permaneçam nas figurações não devem 
ser simplificadas. Na química, as valências 
dependem de propriedades intrínsecas ao 
átomo, que são prévias à sua ligação com 
outros, e de caráter natural. Quando falamos 
a respeito de seres humanos, as características 
prévias são plurais e complexas – a um só tempo 
individuais e sociais – pois envolvem elementos 
resultantes das diferentes figurações as quais o 
indivíduo integra ao longo da vida. Além disso, 
como analisou Miceli (2001), o sentido tem um 
papel fundamental para que um determinado 
indivíduo permaneça em uma figuração, o que 
não pode ser explicado apenas mecanicamente, 
transportando de modo acrítico conhecimentos 
produzidos nas ciências naturais.

Segundo Elias (1969 apud LAHIRE, 2013), as 
valências constituem-se a partir da socialização 
primária, que se desenvolve por meio da família. 
Elas vão se transformando com o passar do 
tempo, conforme as experiências do indivíduo. 
Tais experiências variam conforme o indivíduo 
vai se inserindo em diferentes figurações. É tal 
estrutura que irá determinar a natureza de suas 
ligações e relacionamentos. O indivíduo carrega, 
desde a sua infância, afinidades e indiferenças, 
pontos de atração e rejeição, simpatias e 
antipatias, que condicionarão as suas futuras 
relações com os inúmeros indivíduos com os 
quais se deparará e frente às múltiplas situações 
que deverá enfrentar (LAHIRE, 2013).

Vale ressaltar que é por meio também do 
conceito de “valência” que Elias, ao mesmo tempo 
em que construiu um corpo analítico totalmente 
dependente de Freud, irá tecer uma de suas 
principais críticas a ele. Uma dessas críticas é a 
de que Freud, ao reduzir tudo a pulsões sexuais, 
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não havia considerado a pluralidade de valências 
que seria possível ao indivíduo (LAHIRE, 2013). 
Além disso, ao lutar pela legitimidade de sua 
teoria, Freud teria conferido valor universal a um 
tipo dado e datado de estruturas de personalidade, 
que estendeu a todos os seres humanos (ELIAS, 
2010). 

Apesar de Elias partir e traçar analogias 
com alguns conhecimentos das ciências 
naturais, como a química e a física, para explicar 
características presentes nas figurações, ao 
mesmo tempo ele alerta para um cuidado com 
esse tipo de aproximação. As metáforas que os 
sociólogos usam para se referir ao “indivíduo” 
ou à “sociedade” são muitas vezes insuficientes 
para captar a interdependência constitutiva 
de cada ser humano (LAHIRE, 2013). Apesar 
de insuficientes, tais conhecimentos obtidos 
previamente na formação acadêmica de Elias, ao 
lado da filosofia, constituíram bases importantes 
para as suas formulações teóricas e de suas 
análises das estruturas de poder a partir de 
figurações particulares. Serviram, sobretudo, 
para desenvolver seus argumentos frente a 
pressupostos substancialistas e atomistas. 

ELIAS, WEBER E SUAS “PESQUISAS EFETIVAS”: 
UMA VIA DE CONVERGÊNCIA

Para Elias (2001b), as ideias não existem 
independentemente dos fatos ou das pessoas, 
sendo que as elaborações teóricas podem ser 
melhor compreendidas quando explicadas 
a partir de realidades empíricas específicas. 
Dessa forma, o autor de uma obra e suas ações 
– incluindo as suas produções intelectuais –
precisariam ser vistos como fazendo parte de, no 
mínimo, uma figuração. Pelos mesmos motivos, 
uma obra também não deveria ser interpretada 
“atomisticamente”, deslocada de seu contexto de 
produção, o qual carrega consigo suas regras e 
convenções particulares. 

A discussão empreendida aqui anteriormente 
sobre “estruturas moleculares” diz respeito a 
um padrão geral proposto por Elias (1970) para 
o entendimento de diferentes agrupamentos 
humanos, já mencionado por ele em suas obras 
monográficas, porém sistematizado apenas 
muitos anos depois. Tratava-se de uma estrutura, 
porém mutável, que auxiliaria na compreensão 

do comportamento dos indivíduos dentro de 
figurações de seres humanos interdependentes, 
que compartilhariam de estruturas de dominação 
comuns, tal como explica Elias (2001b), em “A 
Sociedade de Corte”:

A comparação [com a estrutura de uma 
molécula] serve simplesmente para delimitar 
com mais distinção e rigor a imagem que o 
sociólogo tem em mente. Cada campo de 
dominação apresenta-se como uma rede de 
homens e grupos humanos interdependentes, 
agindo em conjunto ou em oposição num 
sentido bem-determinado. É possível, como 
ainda mostraremos, distinguir diversos tipos 
de campos de dominação, de acordo com a 
orientação da pressão que os diversos grupos 
de um campo exercem uns sobre os outros, 
segundo as modalidades e a intensidade da 
dependência relativa de todos os homens e 
grupos que formam a estrutura de dominação. 
(ELIAS, 2001b, p. 134)

Entretanto, para Elias (1994a), as figurações 
encontram-se em processo. Diante desse fato, as 
teorias geradas para entender os seres humanos 
também não deveriam também ser estanques, 
mas passíveis de mudança. As particularidades 
empíricas não se tratariam apenas de um modo 
de “ilustrar” uma determinada teoria, em 
termos de exemplos de sua aplicabilidade, mas 
a partir de cada uma dessas realidades é que as 
teorias deveriam ser formuladas e reformuladas, 
considerando novos aspectos advindos desses 
contextos em transformação. 

As formas, além de não serem estáticas, 
também não deveriam ser interpretadas 
mecanicamente. Conforme Miceli (2001), em 
Elias a dependência que une e que afasta os 
indivíduos manifesta-se de maneiras muito 
específicas em cada figuração, variando conforme 
o conteúdo de cada uma delas. O sentido só 
poderia ser captado se compreendêssemos 
um indivíduo imerso em uma figuração, 
permitindo-nos assim entender as suas ações e 
o próprio funcionamento dessa formação social. 
Miceli (2001) argumenta que, em “A Sociedade 
de Corte”, o sentido possuía um papel crucial 
no direcionamento dos comportamentos dos 
indivíduos no interior da corte. O sentido, aqui, 
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apareceria não em termos de que existiria um 
todo fixo dotado de sentido, mas em termos de 
que as ações dos indivíduos integrantes da corte 
seriam guiadas, em grande medida, pelo sentido 
que a figuração e a posição ocupada dentro dela 
apresentariam para cada um deles. 

Por todos os motivos levantados, as 
análises sistemáticas feitas por Elias em uma 
fase posterior de sua trajetória podem ser 
compreendidas de forma mais completa quando 
fazemos o movimento de retorno às suas 
“pesquisas efetivas”, considerando os conteúdos 
específicos das diferentes figurações e a análise 
do autor aprofundada a respeito delas, ao mesmo 
tempo em que elaborou a sua teoria. Por meio 
de suas duas obras monográficas, podemos ter 
uma maior dimensão de seu alcance teórico-
metodológico, sendo que nelas o conceito de 
figuração ganha corpo e complexidade, com a 
riqueza de detalhes apresentada sobre contextos 
particulares. Nesse sentido, poderíamos enxergar 
a etapa de sistematização de sua teoria, tardia em 
sua trajetória intelectual, ao lado da produção 
de sua obra autobiográfica, “Norbert Elias por 
ele mesmo” (ELIAS, 2001a), como uma fase 
representativa da busca de Elias por legitimação 
em termos de ser considerado autor de uma 
teoria social própria e a fim de ser reconhecido 
no grupo de intelectuais no qual esteve imerso. 

Weber possuía a noção de que as suas 
formulações teórico-sistemáticas carregavam 
consigo uma distância relevante em relação à vida 
em sociedade. Porém, o esforço de sistematização 
de categorias comuns aos sistemas de dominação 
lhe pareceu ser uma tarefa importante de ser 
realizada. No decorrer de 1913, Weber via-
se cada vez mais como sociólogo, sendo que 
escreveu a Paul Siebeck: “Elaborei uma teoria e 
uma exposição sociológicas acabadas” (MWG 
II/8, p. 449 apud LEPSIUS, 2012). No primeiro 
parágrafo do capítulo introdutório “Conceitos 
sociológicos fundamentais” de Economia e 
sociedade, Weber se explica:

O método destas definições conceituais 
introdutórias, dificilmente dispensáveis 
mas que inevitavelmente parecem abstratas e 
estranhas à realidade, não pretende de modo 
algum ser algo novo. Ao contrário, apenas 
deseja formular de maneira mais adequada 

e um pouco mais correta (o que justamente 
por isso talvez pareça pedante) aquilo que 
toda Sociologia empírica de fato quer dizer 
quando fala das mesmas coisas. [grifos nossos] 
(WEBER, 1994, p. 3)

 
É desse modo que propomos aqui uma 

via de convergência para aproximar Elias de 
Weber. A ideia é de que, ao olharmos menos” 
por apenas “Ao olharmos menos para as suas 
formulações teórico-sistemáticas e mais para 
as suas “pesquisas efetivas”, vendo esses dois 
sociólogos “a sujar as mãos” com realidades 
empíricas, além de considerar os seus respectivos 
contextos de produção, podemos compreender 
melhor de que forma as suas visões de mundo 
e métodos analíticos particulares se cruzam e, 
assim, compreender melhor o próprio impacto 
de Weber nas obras de Elias. 

Quando nos empenhamos em trabalhar 
com categorias teóricas que podem ser 
comprovadas e mantidas ao longo da própria 
pesquisa científica, essas classificações 
filosóficas tradicionais acabam por mostrar-
se simplificações bastante grosseiras. Os 
problemas que encontramos no decorrer da 
pesquisa sociológica são muito mais complexos 
e sutis do que essas antíteses sugerem. (ELIAS, 
2001b, p. 96) 

A partir dessa crítica de Elias, podemos 
imaginar que os esforços de sistematização de 
um determinado autor, seja por necessidade ou 
desejo de posicionamento intelectual em uma 
rede de relações específica, podem acabar por 
reificar, simplificar demais ou mesmo distanciar 
ele próprio de suas “pesquisas efetivas”. Ao 
tratar desse assunto, Sell (2016) reconhece 
que poderíamos ver, em certa medida, tal 
distanciamento no caso de Max Weber:   

... se entendemos que existe uma contradição 
entre as formulações metodológicas de Weber e 
sua pesquisa de fato (sociologia da religião, do 
direito, da política, etc.) e, mais ainda, que em 
sua teoria está posta uma lacuna no que tange ao 
modo de conceber e explicar o nível estrutural, 
isso não impede que a partir dos elementos 
potenciais nela contidos possamos corrigir e 
complementar sua análise. Desembocaremos 



TE
O

RI
A

 E
 C

U
LT

U
RA

                                                   
                                          

196 Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais - UFJF  v. 12 n. 2 jul. a dez. 2017   ISSN 2318-101x (on-line)  ISSN 1809-5968 (print) Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais - UFJF  v. 12 n. 2 jul. a dez. 2017   ISSN 2318-101x (on-line)  ISSN 1809-5968 (print)

então no relacionismo sociológico. [grifos 
nossos] (SELL, 2016, p. 345)

Sob tal viés de análise, considerando que 
há esse distanciamento entre as formulações 
sistemáticas e as “pesquisas efetivas” de Weber, 
assim como no caso de Elias – no sentido de 
que ele procura se afastar de Weber e de outros 
teóricos, porém em suas “pesquisas efetivas” sua 
repercussão é evidente – propomos, portanto, 
que, para aproximá-los, podemos nos permitir 
“duvidar” de alguns de seus posicionamentos 
mais “radicais”. Nesse sentido, a análise de 
Blondel (2010) complementa a discussão:

É difícil, enfim, separar as “reflexões 
metodológicas” de cada um dos autores de 
suas pesquisas efetivas. Max Weber é muito 
claro sobre esse ponto: ‘Os conhecimentos 
metodológicos mais vastos ainda não fazem 
de ninguém um historiador; as concepções 
metodológicas inexatas não determinam 
necessariamente uma prática histórica errônea, 
mas provam, em primeiro lugar, apenas 
que o historiador formulou e interpretou 
erroneamente as máximas corretas de seu 
próprio trabalho’. E Elias não deixa de afirmar, 
em diversos locais, quando está livre da tutela de 
seus mestres, que Weber é um grande sociólogo 
quando se trata de ter uma visão de conjunto 
dos dados empíricos, que ele também é um 
pensador lúcido em sua vontade de formular 
as categorias fundamentais da sociologia, 
mas que, ao inserir em seus escritos teóricos 
sua ‘fé axiomática’ no ‘indivíduo absoluto’, ele 
se vê acuado a encarar as estruturas sociais 
típicas como irreais, o que o converteria num 
dos grandes representantes do ‘nominalismo 
sociológico’. [grifos nossos] (BLONDEL, 2010, 
p. 44)

Nesse sentido, Colliot-Thélène (2010) propõe 
que não deveríamos tomar ao pé da letra o 
individualismo metodológico do qual Weber 
professava, pois o autor não teria colocado a 
atividade dos indivíduos stricto sensu como ponto 
de partida para explicar a lógica dos processos 
sociais. Complementa a autora:

A Lebensführung das diferentes camadas sociais, 
que constitui o centro de suas análises, é, por 

relação com as estruturas societais designadas 
pelas categorias coletivas (associação, Estado, 
mas também imperialismo, feudalismo, 
mercantilismo etc.) tanto constituída quanto 
constituinte. E de resto, ela mesma é apenas 
um ideal-tipo com respeito à ‘realidade’ dos 
comportamentos dos indivíduos concretos, 
sempre em defasagem com relação à pureza do 
tipo. (COLLIOT-THÉLÈNE, 2010, p. 32)

Um outro ponto importante é levantado 
por Sell (2016) em relação ao cuidado de não 
tomarmos também como dado, de modo 
superficial e naturalizado, o enquadramento 
da sociologia weberiana como “individualismo 
metodológico”, sem maiores questionamentos. 
Apesar de concordar com tal designação, o 
autor alerta para não fazermos denominações 
rasas a respeito dessa posicionamento, 
considerando devidamente sua natureza, 
pressupostos e implicações. Um dos pontos que 
o autor destaca é que existem diferentes níveis 
de adesão ao individualismo metodológico, 
desde posturas mais radicais até algumas que 
tendem a perspectivas relacionais. Além disso, 
frequentemente ao tratar do tema, alguns 
autores podem confundir o individualismo 
metodológico com individualismo ontológico, 
ou ainda, o epistemológico. Para Sell (2016), 
poderíamos denominar Weber como sendo 
adepto do primeiro,, porém seus escritos não 
nos forneceriam elementos suficientes para 
enquadrá-lo nos dois últimos.  

Sell (2016) vê como saída para essas questões 
considerar igualmente importantes as dimensões 
histórica e sistemática do método de Weber, 
incorporando discussões de teóricos que buscam 
aproximar visões holistas e individualistas, 
evitando respostas que tendem a dicotomizá-
las. Chega à conclusão de que Weber teria 
adotado uma postura individualista moderada e 
que poderia ter inspirado trabalhos posteriores 
ancorados na perspectiva relacional, os quais 
podem ter partido de Weber, corrigindo ou 
complementando a sua análise, como acreditamos 
aqui ter sido o caso também de Norbert Elias. 

Apesar do nosso esforço de aproximação, 
para Colliot-Thélène (2010), um outro ponto 
crucial que não pode ser negligenciado em toda 
essa discussão é a divergência dos paradigmas 
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epistemológicos que orientam os trabalhos de 
Weber e Elias. Reside aí, segundo a autora, 
uma dificuldade enorme: para reconhecer tal 
divergência, assim como para tentar aproximar 
Weber de Elias é preciso tomar certo cuidado, 
pois o contexto no qual cada um desses autores 
elaborou as suas sistematizações teóricas variou 
substancialmente. No caso de Weber, há ainda 
outro fator complicador, no caso de “Economia 
e Sociedade” seus escritos tiveram diferentes 
fases de concepção e composição, além de que 
seus capítulos foram organizados de formas 
distintas, o que variou consideravelmente em 
suas diferentes edições (LEPSIUS, 2012). Por fim, 
para além de todos esses fatores, a epistemologia 
explícita descrita por cada um desses sociólogos 
pode não corresponder sequer àquela empregada 
por eles próprios em suas “pesquisas efetivas” 
(COLLIOT-THÉLÈNE, 2010).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Devido ao ambiente intelectual de 
“efervescência weberiana” no qual Elias 
desenvolveu a sua formação sociológica, era 
praticamente impossível que, em suas obras, 
não estivesse presente uma forte base weberiana. 
Entretanto, como tentamos demonstrar, Elias 
se opôs criticamente, em diversos momentos, 
a muitas das formulações e pressupostos 
weberianos.

Acreditamos aqui que tal afastamento 
de Elias em relação a esses pressupostos e 
formulações em determinados espaços, em suas 
narrativas autobiográficas e em seus escritos 
teórico-sistemáticos, consistiu em mecanismos 
de construção de sua imagem enquanto autor de 
uma teoria social própria e que, nesse sentido, o 
fazia posicionar-se de modo mais explícito frente 
a outros autores que lhes eram contemporâneos 
ou predecessores. Logo, os seus posicionamentos 
nesses espaços podem soar mais “radicais” do que 
suas “pesquisas efetivas” parecem demonstrar. 

Concordamos com a existência de “lacunas”, 
evidenciada pelos diferentes autores (SELL, 2016; 
BLONDEL, 2010; COLLIOT-THÉLÈNE, 2010), 
entre as “pesquisas efetivas” de Weber e de Elias 
e as suas formulações teórico-sistemáticas. Se, 
por um lado, tais lacunas teriam sido geradas 
por eles próprios, de outro, viriam a ser mantidas 

ou acentuadas por seus leitores e comentadores. 
Na medida em que nós pesquisadores tentamos 
enquadrar esses autores a uma ou outra vertente 
ao longo da história, podemos ter levado a uma 
maior dificuldade em compreender os pontos de 
contato entre Weber e Elias.

Além disso, a sociologia relacional está 
atualmente muito presente nos debates 
sociológicos contemporâneos nacionais e 
internacionais, de modo que vêm sendo 
destinados esforços no sentido de reunir 
diferentes abordagens, criando ou reconhecendo 
categorias e conceitos comuns a elas. Não 
havendo uma unidade entre essas abordagens, 
consideramos importante analisar cada uma 
delas em profundidade, com o cuidado de não 
equipará-las ou reduzi-las ao gerar tais categorias 
e conceitos genéricos comuns. 

Desse modo, retomar, aprofundar e atualizar 
as análises de Norbert Elias, reconhecido 
atualmente como um dos grandes precursores 
da sociologia relacional, parece ser um desafio 
perene e também uma questão emergente. 
Questionamentos propostos por Elias em relação 
à reificação de conceitos, à criação e à manutenção 
de fronteiras disciplinares e ao dualismo indivíduo 
– sociedade podem ser vistos como ainda atuais. 
Assim, podem ser retomados, aprofundados e 
atualizados incorporando novas características 
relativas ao momento histórico vigente nos 
contextos específicos analisados, tais como a 
globalização, o cosmopolitismo e outros aspectos 
vinculados à vida urbana, suas transformações 
e derivações. Nesse sentido, acreditamos que 
estudos eliasianos e pós-eliasianos podem 
fornecer argumentos importantes para nos 
levar além de algumas “encruzilhadas” teóricas 
contemporâneas.
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Resumo

O artigo buscará apresentar o impacto da Revolução Russa no Brasil; para tal fim faremos uma breve 
retrospectiva da história dos movimentos populares e suas repercussões públicas, seja na intelectualidade 
brasileira, seja nas instituições estatais e na imprensa. Outro objetivo será apresentar a criação do Partido 
comunista do Brasil (PC do B), bem como uma interpretação do seu possível fracasso político. O material 
pesquisado é de cunho bibliográfico, principalmente os principais trabalhos escritos sobre a trajetória dos 
movimentos sociais e do PC do B. A conclusão é de que não há, realmente, uma explicação convincente sobre 
da presença subalterna do partido na vida política brasileira.

Palavras-chave: Revolução Russa. Movimentos sociais. Partido Comunista do Brasil

THE RUSSIAN REVOLUTION AND BRAZIL
Abstract

This article seeks to discuss the impact of the Russian Revolution in Brazil. To that end, a brief retrospect 
of the history of popular movements and their public repercussions is first performed regarding the Brazilian 
intelligentsia, government institutions and in the press. Another goal is to present the creation of the Brazilian 
Communist Party (Partido Comunista do Brasil, PC do B), as well as in interpretation of its arguable political 
failure. The material surveyed comes from bibliographic works written about the history of social movements 
and the PC do B. The conclusion is that there is not indeed a really convincing explanation about the subordinate 
presence of said party in the Brazilian political life

Keywords: Russian revolution. Social movements. Communist Party of Brazil
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INTRODUÇÃO

A passagem dos 100 anos da Revolução 
Russa tem estimulado reflexões, conferências 
e debates sobre a importância desse evento no 
Brasil. Quem se dedicar ao estudo da questão 
precisará recorrer à sua própria biblioteca ou 
qualquer uma que esteja ainda equipada para 
disponibilizar obras dos anos de 1960, de 1970 e 
1980, no máximo. O mesmo ocorrerá para quem 
desejar escrever algo sobre o marxismo no Brasil 
ou sobre o pensamento marxiano em geral.

A edição sobre a literatura marxiana e 
marxista há muito não são objeto de desejo 
seja de editoras, seja de escritores. Tal situação 
decorre de diagnósticos variados: a derrota 
da teoria marxiana frente ao neoliberalismo, 
o abandono, simplesmente, da utilização do 
mesmo para se utilizar de outras perspectivas da 
moda acadêmica, a falácia da crise das grandes 
narrativas etc. O livro “O Fim da Utopia” de 
Jacoby (1999) explica grande parte dos problemas 
enfrentados para lidar com tal questão, pois 
aponta todos os principais elementos para as 
derrotas das esquerdas e as dificuldades para 
contar com suas histórias pretéritas.

Quando nos voltamos para uma reconstrução 
histórica sobre a repercussão da Revolução Russa 
no Brasil, é preciso, então, recuperar o que foi 
escrito numa época que ainda a história que aqui 
se praticava, pois ainda não se praticava o que 
é chamado de história cultural ou história dos 
aspectos secundários de algo.

O certo é que escrever sobre as repercussões a 
revolução russa no Brasil é enfrentar os desafios 
supracitados; no entanto, o material existente 
permite refazer a alguns caminhos e desafios 
que nos permitem enfrentar o tema com alguma 
segurança.

UM POUCO DA HISTÓRIA DA MOBILIZAÇÃO 
POPULAR

A literatura sobre os quilombos, as revoltas 
que ocorreram no segundo reinado, a revolta da 
chibata, as greves de 1917 e 1918, comprovaram 
que as lutas sociais estiveram presentes em 
nossa história; contudo, em nossas rupturas 
institucionais, seja a independência (excetuando 
o episódio baiano) e a República (pela derrota da 

ala de Silva Jardim) não representaram episódios 
em que a questão social e a questão do trabalho 
estivessem no centro das motivações dos setores 
que as promoveram. Nem mesmo a questão 
democrática era central.

Iniciativas de criação de jornais operários 
foram catalogadas de forma competente por 
Tavares (1983) a partir do século XIX. Desde 
1837, vários deles com denominações variadas 
como o socialista, o proletário, a revolução, o 
trabalho, alguns se referindo a datas como 1° de 
maio ou representando profissões variadas. Vários 
são escritos em outras línguas, principalmente 
a espanhola. O autor citado não analisou com 
profundidade sobre o conteúdo das matérias dos 
referidos jornais, mas fez alusão a alguns que se 
assumiam como socialistas, embora sem revelar 
se a maioria dos mesmos incorporava a doutrina 
de algum autor específico; entretanto, vagas 
citações de Fourier (1772-1837), Saint-Simon 
(1760-1825), Blanqui (1808-1881) e Proudhon 
(1809-1865) foram mencionadas pelo mesmo 
(TAVARES, 1983, p. 79). Tavares conseguiu, 
através de uma pesquisa exaustiva, encontrar 123 
jornais publicados entre 1837 e 1899. Quantas 
pessoas estavam reunidas em torno desses 
jornais e quais os impactos políticos dos mesmos 
não foram revelados. Parece-nos, na verdade, 
que eram núcleos de pouca duração e formado 
por poucas pessoas.

Dois congressos socialistas ocorreram no 
início da República e dois partidos socialistas 
foram criados no mesmo período, partidos esses 
de curta duração segundo Dulles (1977, p. 22). 
A primeira década do século XX, precisamente 
entre os anos de 1901 a 1908, foi marcada por 
muitas greves, quase sempre para defender o 
pagamento de salários, aumento dos mesmos e 
limitação da jornada de trabalho. Os movimentos 
eram duramente reprimidos. O decreto 1641 
regularizou a expulsão de estrangeiros do 
país, visto que, existiam italianos e espanhóis, 
principalmente, nas lideranças de movimentos 
grevistas e de organização operárias.

Fundada em 1908 e reorganizada em 1913, a 
Confederação Operária Brasileira foi importante 
instrumento para aprimorar a organização das 
lutas dos trabalhadores, especialmente a nova 
onda de greves ocorridas entre 1911 a 1914. Tais 
movimentos, contudo, eram muito concentrados 
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no Rio de Janeiro e em São Paulo e, além 
disso, os movimentos eram muito divididos, 
especialmente nas lideranças, marca sensível dos 
movimentos socialistas e anarquistas.

As greves de 1917 em São Paulo e no Rio 
de Janeiro paralisaram um grande número de 
empresas, embora as reivindicações estivessem 
aquém do que foi reivindicado nos anos anteriores: 
aumento de salários, regulamentação da jornada 
de trabalho das mulheres e dos menores, 
diminuição dos preços de produtos de primeira 
necessidade. Repressão e descumprimento dos 
acordos foram a tônica segundo Dulles (1977, p. 
56).

SOCIALISTAS E ANARQUISTAS

As correntes políticas acima estão no 
plural porque era difícil extrair uma matriz 
programática única de ambas. Na coletânea 
feita por Moraes Filho (1981) cujo título é “O 
Socialismo Brasileiro”, encontramos manifestos, 
programas de partidos, opiniões e propostas 
socialistas brasileiros. O que podemos afirmar 
é que nenhum caminho para o socialismo foi 
elaborado. A tônica, num resumo que pode não 
ser o mais justo, é a ênfase no esclarecimento de 
quais seriam as bases civilizacionais que o país 
teria que conquistar: propostas para a educação 
de base e criação de universidades, remodelação 
intelectual, moral, jurídica, política, melhoria 
das condições de trabalho e de saúde (MORAIS 
FILHO, 1981, p. 27).

A pesquisa de Magnani (1982) procurou 
revelar as teses dos vários grupos anarquistas, 
principalmente de suas bases em São Paulo. A 
autora encontrou através das publicações da 
época, duas tendências dentro do que a mesma 
denominou anarquismo libertário: o anarco-
comunismo e o anarco-sindicalismo, sendo a 
última a corrente predominante.

 Segundo a autora 

as duas tendências fundamentais partem dos 
mesmos princípios básicos e têm o mesmo 
objetivo final(a derrubada do capitalismo), 
divergindo na interpretação da ação da ação 
direta, o que envolve a questão fundamental 
da organização dos oprimidos; divergindo 
também quanto à forma de organização da 

sociedade anárquico-sindical de produtores 
e comunas de livre associação (MAGNANI, 
1982, p.58).

	 Os anarquistas, tanto quanto os socialistas 
e comunistas tinham pouco preparo intelectual, 
seja pela precária educação formal, mas, 
principalmente, porque a literatura que deveria 
inspirar os militantes não era acessível em língua 
portuguesa e também pelo desconhecimento 
de língua estrangeira. Os primeiros rejeitavam 
qualquer ideia de partido político, preferiam 
a ação direta ou exclusivamente através 
dos sindicatos. Eram fundamentalmente 
anticapitalistas, anticlericais, contra o Estado 
e contra o nacionalismo. Adeptos da revolução 
contra o capitalismo, embora não tematizassem 
com alguma profundidade o que iria vir após a 
ação revolucionária.

Profundamente divididos (o que nos parece 
ser característico das organizações de esquerda), 
por questões muitas vezes secundárias, a ação 
anarquista padeceu de muitas deficiências e 
foi objeto de uma dura repressão, todavia os 
anarquistas tiveram grande importância na greve 
de 1907 em São Paulo. 

De acordo com Magnani (1982, p. 151), 
os anarquistas não produziram importantes 
análises sobre o Brasil, concentrando em suas 
preocupações sobre os Estados de São Paulo e Rio 
de Janeiro. A autora avança afirmando que não 
apoiavam a industrialização e eram totalmente 
neutros em relação ao capital estrangeiro. 
Contrários à participação política, apenas restaria 
a ação direta e/ou através dos sindicatos.

Precisamos sublinhar que a avaliação do 
movimento anarquista realizada, especialmente 
por autores vinculados à trajetória do Partido 
comunista do Brasil (posteriormente partido 
Comunista Brasileiro), foi percebida de forma 
negativa por motivos vários. Konder (1988), 
por exemplo, embora teça aos anarquistas 
alguns elogios, afirma, no entanto, que o 
desconhecimento da obra de Karl Marx pelos 
mesmos, foi um pecado mortal, despreparando-
os para realizar qualquer diagnóstico sério sobre 
a realidade brasileira.

Seria com esse legado que a criação do futuro 
Partido Comunista (PC do B) iria se defrontar. 
Os fundadores do mesmo eram anarquistas que 
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se defrontaram com a Revolução Russa e que os 
forçaria a tomar novas posições, frequentemente 
influenciadas por suas formações políticas 
pretéritas.

O SOCIALISMO, MARX, NA IMPRENSA E NA 
INTELECTUALIDADE

O tema das lutas operárias apareceu na 
imprensa brasileira e no Congresso Nacional a 
partir da comuna de Paris em 1871. O debate no 
Congresso girou em torno da questão da vida de 
comunards ao Brasil e a repulsa foi generalizada e 
aprovaram uma moção de aplauso aos vitoriosos 
por “defenderem a causa da civilização” e os 
“princípios do cristianismo”

No livro “Marx, o socialismo e o Brasil” 
(Tavares, 1983, p. 147-152) figura como anexo 
um texto de Raimundo Magalhães Júnior, 
escritor já falecido (1907-1981) e então membro 
da Academia Brasileira de Letras, escreveu 
sobre o tratamento que a imprensa do Império 
dava a Marx. No texto Magalhães observou 
que o escritor alemão era “tratado de maneira 
respeitosa” e considerado “apenas como um 
filósofo pacato e inócuo”, uma pessoa inofensiva 
e um utópico. Cita também Magalhães Júnior um 
artigo do jornal “A Reforma” (órgão do Partido 
Liberal), em que era desmentida a participação 
de Marx na Comuna de Paris. O autor também 
citaria um necrológio de Marx pelo jornal Gazeta 
de Notícias em 16 de abril de 1883, em que Marx 
foi retratado com como um grande intelectual e 
“ilustre finado” e que mereceria uma biografia.

No livro em que estuda a recepção de Marx e 
da literatura marxista Leandro Konder (op.cit), 
com certeza na melhor contribuição já escrita 
sobre o tema, concorda com Bandeira e Melo 
(1967) ter havido no Brasil um desconhecimento 
quase em toda intelectualidade e nas lideranças 
operárias das obras de Marx de autores marxistas. 
O autor entra em polêmicas desnecessárias para 
saber se um autor que citou Marx realmente leu a 
obra do pensador alemão e cita os nomes de Lima 
Barreto (1881-1922) e Euclides da Cunha (1866-
1909) como autores que além de conhecerem 
alguma obra de Marx tinham simpatia pela causa 
operária.

Konder também escreveu que a recepção 

de Marx se misturava com a “fé cientificista” 
e a “tradição cristã”, enfim ele sintetiza que 
a “abertura espiritual e frouxidão conceitual 
caminhavam, infelizmente juntas” (KONDER, 
1999, p. 84).

A REVOLUÇÃO RUSSA E O BRASIL

  Segundo Bandeira e Melo (1967) havia um 
desconhecimento quase total sobre a Revolução 
Russa no Brasil, da imprensa aos intelectuais e 
militantes políticos. Aos poucos a repercussão 
da mesma foi impondo-se como tema e exigindo 
reflexões dos movimentos populares sobre novas 
formas de organização política e de teorias que 
pudessem representar o novo momento trazido 
pela revolução socialista. O escritor Lima 
Barreto foi um dos poucos escritores a tematizar 
diretamente o tema da revolução socialista em 
artigo publicado no ano de 1919 cujo título 
era “Sobre o maximalismo” e, posteriormente 
incorporado ao livro “Bagatelas” (1956). Inicia 
o artigo escrevendo contra “os doutores da 
burguesia que se limitam a acoimar Lênin, Trotsky 
e seus companheiros vendidos aos alemães” e em 
outro trecho faz clara alusão à Revolução Russa:

No meu artigo “no ajuste de contas” inspirado 
nas vagas coisas sobre a Revolução Russa, de 
que tinha notícia, eu pedia que se pusesse 
em prática quatro medidas principais: a) 
supressão da dívida interna [...] b) confiscação 
dos bens das ordens religiosas [...] c) Extinção 
do direito de testar; as fortunas por morte de 
seus detentores, voltavam para a comunhão 
[...] d) Estabelecimento do divórcio completo 
(BARRETO, 1956, p. 162).

A literatura sobre o tema demonstra ter 
havido uma multiplicação de partidos, greves e 
insurreições após 1917. Os primeiros de maio 
de 1918 e 1919 foram momentos de agitação e 
reinvindicações trabalhistas comandadas pela 
Liga comunista feminina1, por novo partido 
socialista (1917), um partido comunista fundado 
em 1919. As mobilizações também se espalhavam: 
São Paulo, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Rio 
de Janeiro, Minas Gerais, entre outros Estados. 

Seguiu-se a criação de vários comitês de 

1 A Liga é mencionada em muitos trabalhos, porém não há informações sobre sua data de criação e formas de atuação.
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inspiração política diversa para arrecadar recursos 
visando a sobrevivência da Rússia socialista. 
Dentre as correntes destacaram-se todos os tipos 
de anarquistas e socialistas; porém, ao mesmo 
tempo, os vários grupos anarquistas no decorrer 
de 1920/1921 iniciaram duras críticas ao regime 
socialista, especialmente quanto ao fechamento 
dos sovietes, à censura à imprensa, à domesticação 
dos sindicatos e à repressão à revolta anarquista de 
Kronstadt (março de 1921) liderada por Trotsky 
(1879-1940). O ambiente político no interior das 
lideranças dos movimentos populares tornou-
se extremamente difícil levando-se em conta 
o enorme número de divergências entre as 
mesmas. Konder (1999, p. 127), relacionando o 
fim do anarco-comunismo no Brasil aponta que 
em vários lugares do país grupos comunistas 
começam a estudar alguns textos de Lênin e 
em 1921, segundo o mesmo autor, teriam se 
acelerado as articulações para a fundação do 
Partido Comunista do Brasil, completamente 
desvinculado da então Internacional Comunista. 
Um nome em destaque nesse movimento foi 
Astrogildo Pereira (1890-1965), admirador 
de Machado de Assis e egresso do movimento 
anarquista, tinha talento organizativo e ampla 
aceitação nas então lideranças do movimento 
operário, inclusive tendo criado, em 1921, a 
revista chamada “Movimento Comunista”.

A fundação do Partido Comunista do Brasil 
resultou de um congresso realizado entre 25 e 27 
de setembro de 1922. Foram nove delegados ao 
todo, dentre eles interessante citar as profissões: 
dois funcionários púbicos, eletricista, operário 
gráfico, dois alfaiates, artesão, vassoureiro. Há 
pouca informação sobre a fundação do PC 
do B; sabemos que todos eram de extração 
anarquista, sejam anarco-sindicalistas ou anarco-
comunistas. Konder aponta duas situações que 
podem explicar as poucas informações sobre os 
integrantes da primeira direção eleita: a primeira 
era de que os próprios fundadores não tinham 
a dimensão histórica da criação de um partido 
comunista e por isso não preservaram um 
grande estoque de informações. A segunda, de 
acordo com o mesmo autor, foi o confisco, em 
junho de 1923, de todos os arquivos do PC do 
B (1999, p. 130-131). Dois grandes problemas 
são sublinhados pela literatura que se debruçou 
sobre a construção do PC do B. O primeiro se 

relaciona à quase total ausência de literatura 
marxiana e marxista à disposição daqueles que 
se empenharam na constituição de um partido 
comunista. O que existia, mesmo assim em 
número precário, era literatura escrita em francês, 
mas de acesso restrito. Vale aqui o esclarecimento 
de Carone:

O crescimento do PCB, na década de 1920, 
não é acompanhado por um processo 
paralelo editorial. Por falta de recursos, 
por incapacidade de tomar iniciativas mais 
complexas financeiramente, por passar por 
momentos de incertezas, o partido elabora 
um número muito pequeno de publicações 
durante os anos de 1922 a 1930. (...). Nesta 
fase do processo histórico, o PCB procura se 
consolidar organizativamente, sem aprofundar 
mais a questão ideológica (CARONE, 1986, p. 
63).

Informação corroborada por Tavares (1983), 
que após um estudo criterioso chegou à conclusão 
que, sejam marxianos, sejam marxistas, antes da 
década de 1930 foram publicados dois títulos e 
na década de 1930, três (TAVARES, 1983, p. 118). 
É interessante observar que no excelente trabalho 
de Tavares o “O Capital”, por exemplo, aparece 
em 1878 a partir de um resumo de Carlo Cafiero 
e a publicação mesmo da edição integral ocorreu 
em 1945.

O segundo problema é a pouca atenção, 
segundo Aricó (1982), que Marx e Engels deram 
à América Latina. Vale a citação do autor:

É indiscutível que a pouca atenção que Marx e 
Engels deram à América Latina, definida por 
alguns autores como uma soberana indiferença, 
deve ter influenciado “muitíssimo o destino 
teórico do continente no seio da tradição 
socialista” e que seu “inepto panfleto contra 
Bolívar ou seu elogio apressado da invasão 
do México pelos ianques” não podiam ajudar 
muito seus discípulos na tarefa de se localizar 
adequadamente no terreno do reconhecimento 
nacional latino-americano (ARICÓ, 1982, p. 
33).

É notório o etnocentrismo no pensamento 
de Marx e sua pouca atenção dada à questão 
nacional, embora no final da vida se interessasse 
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vivamente pela Rússia, estabelecendo um amplo 
debate com um grupo de intelectuais e militantes 
autodenominados Populistas Russos.

Os pecados originais do Partido Comunista 
do Brasil

Na modesta literatura sobre o Partido 
Comunista do Brasil – Dulles (1977, 1985), 
Carone (1982a, 1982b), Chilcote (1982), Vinhas 
(1982), Zaidan Filho (1985), Konder (1988), 
Pandolfi (1995), Segatto (1995) e Brandão (1997) 
– poucos são os livros que enfrentam firmemente 
o desafio de explicar tanto o isolamento do 
partido, sua precária presença na vida cultural 
brasileira e seu definhamento progressivo. Uma 
explicação singular, embora não acreditemos que 
seu conteúdo seja convincente, mas que é digno 
de nota, é a de Konder (1988), em sua exposição 
sobre o modo de pensar dialético revelado já no 
primeiro capítulo do livro. Em um parágrafo ele 
resume o que seria a concepção verdadeira do 
pensar dialético:

O modo de pensar dialético – atento à 
infinitude do real e à irredutibilidade do 
real ao saber – implica um esforço constante 
da consciência no sentido de ela se abrir 
para o reconhecimento do novo, do inédito, 
das contradições que irrompem no campo 
visual do sujeito e lhe revelam a existência 
de problemas que ele não estava enxergando. 
A exigência do reconhecimento de todas as 
contradições pode entrar em choque (e, de 
fato, com frequência entra) com exigências de 
outro tipo, que são exigências ligadas às tarefas 
práticas urgentes que a luta política apresenta 
aos revolucionários. (KONDER, 1988, p.09).

Segundo o autor essa concepção afastaria 
a dialética do legado de Hegel, de Engels, e de 
Bukhárin.

Esforçou-se também o autor em demonstrar 
o papel essencial da práxis na interpretação que 
Marx fez da dialética:

A dialética fundada sobre a práxis se tornou, 
com Marx, muito mais suscitadora de 
problemas do que uma eficiente fornecedora de 
respostas às perguntas que os marxistas tinham 
de se fazer, no plano filosófico (KONDER, 
1988, p. 12).

Enfim, a dialética, segundo Konder, seria o 
único modo de pensar capaz de trabalhar com 
conceitos fluidos para dar conta da instabilidade 
do real, de sua vertiginosa transformação 
contínua e de suas inumeráveis contradições 
(1988, p. 14-15).

Em seguida a argumentação de Konder 
se dedicaria a demonstrar a incapacidade dos 
comunistas brasileiros para pensarem de forma 
dialética: pelo desencontro entre a precária 
produção intelectual do seu principal teórico, 
Otávio Brandão, e a realidade brasileira, como 
dos demais comunistas que não fizeram esforço 
algum para compreender um Brasil agrário e que 
estava em processo de industrialização, por uma 
stalinização crescente do partido, pela repressão 
política pelo ecletismo entre Marx, Comte e 
Spencer, e pelo precário conhecimento das obras 
de Marx por parte dos comunistas, a conclusão 
do autor não poderia ser outra. Merece citação:

A dialética, no Brasil, não tinha quem a 
defendesse. O PCB não via nenhuma utilidade 
nela e se limitava a permitir que seus militantes 
brandissem algumas de suas fórmulas, 
isoladamente, nos embates propagandísticos, 
como disjecta membra do pensamento de Marx 
(KONDER, 1988, p. 203).

Em apenas treze páginas no início da sua 
obra Konder quis esclarecer uma caudalosa 
literatura sobre a dialética na história da filosofia 
e resumidamente explicitou o que pensava sobre 
a mesma, para ele um pensamento de primeira 
potência, embora muitos autores tenham 
sublinhado a dialética como autoconsciência 
ou como reflexividade. Imputar aos criadores 
o desconhecimento da dialética à la Konder 
para explicar o papel subalterno na vida 
política brasileira é desconhecer as dimensões 
fundamentais da política. A má teoria é apenas 
um dos aspectos para avaliar a atuação do PC do 
B no cenário da competição política e pode não 
ser a fundamental. Caberia então perguntar: teria 
a oligarquia brasileira, Getúlio Vargas, ou a União 
Democrática Nacional (UDN), partido criado 
em 1945, atores decisivos na história política 
brasileira, compreendido o sentido real do modo 
de pensar dialético? A resposta de Konder pode 
parecer sofisticada, mas carece de estudo teórico 
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e histórico fundamentados.
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* Mestre e doutora em Artes – Cinema (EBA-UFMG), profa. Adjunto III, colaboradora no PPGCOM, coordenadora do curso de 
RTVI (FACOM-UFJF). Contato: erika.savernini@ufjf.edu.br

1 Até o momento, o filme foi selecionado para os seguintes festivais de filme etnográfico: 
1º Festival do Filme Etnográfico do Pará (1º FFEP), (http://festivaldopara.com.br/#filmes_selecionados); 
8º Festival Internacional do Filme Etnográfico do Recife (8º FIFER), (https://www3.ufpe.br/filmedorecife/index.php? 

option=com_content&view=article&id=399&Itemid=254) e,
Mostra Competitiva Regional da Primeira Edição do Cinebaru – Mostra Sagarana de Cinema, em Sagarana-Baru (https://cineba-

ru.wordpress.com/ 2017/09/11/selecionados-mostra-competitiva-regional/)

RESENHA

ZÉ Carreiro, a Padroeira e o Congado. Direção: Carlos Reyna. Juiz de Fora, MG: 
Lavidoc, 2016. (20 min.), color, som original.

HISTÓRIA ORAL, MEMÓRIA E REINTERPRETAÇÃO CONTEMPORÂNEA 
DO CONGADO PELO FILME DOCUMENTÁRIO.

Erika Savernini*

O documentário em curta-metragem Zé 
Carreiro, a Padroeira e o Congado é uma produção 
do grupo de pesquisa Lavidoc (Laboratório 
de Antropologia Visual e Documentário) da 
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), 
coordenado pelo professor Carlos Pérez Reyna, 
que atua no Instituto de Artes e Design e no 
programa de pós-graduação em Ciências 
Sociais da UFJF, é também o diretor do filme. 
Girando em torno de Zé Carreiro, capitão do 
congado da cidade mineira de Coronel Xavier 
Chaves, o documentário trata de uma das mais 
tradicionais manifestações culturais brasileiras, 
particularmente de Minas Gerais, o congado. 
Além de Zé Carreiro, remanescente quilombola, 
são personagens outros membros do grupo O 
Congado de Nossa Senhora do Rosário. Realizado 
entre 2015 e 2016, durante os festejos do 
congado, Zé Carreiro, a Padroeira e o Congado 
tem ganhado visibilidade em festivais e mostras 
de cinema desde seu lançamento, em 20161.

Narrativamente, o documentário acompanha 
os festejos de outubro, data comemorativa 
de Nossa Senhora do Rosário, durante a qual 
ocorrem as procissões e atividades relacionadas 
ao congado, entremeados com os depoimentos 
de Zé Carreiro (personagem principal em torno 
da qual estrutura-se não apenas o documentário, 
mas o congado da cidade), Beto (do Grupo de 
consciência negra de Coronel Xavier Chaves - 
COSNEC), Eugênio José Santos (rei do congado) 

e Geraldo Bruno (ex-integrante do congado), 
além do próprio documentarista (cuja presença 
é explicitada pela inclusão das perguntas aos 
entrevistados, sem edição entre pergunta e 
resposta, e uma entrada em cena).

Os festejos do Reinado reatualizam uma 
sabedoria centrada na filosofia banta, designando 
novas formas de expressão dessa etnia. Os cortejos 
denominados Congados ou Reinados nasceram 
das cortes que acompanhavam os Reis do Congo 
– soberanos negros, eleitos entre escravos e 
libertos das Irmandades de Nossa Senhora do 
Rosário, São Benedito e Santa Efigênia – por 
ocasião das festas públicas e rituais religiosos. 
Dessa forma, compartilha-se com a ideia de 
que os descendentes africanos reterritorializam, 
no Brasil, experiências étnicas, que podem ser 
observadas nos dados visuais e musicais, na 
realização dos rituais e nas relações de parentesco. 
O Congado está além do que é observado nas 
apresentações públicas. Para a preparação dos 
eventos, a comunidade se reúne, oportunizando 
a troca de conhecimentos, relações socioculturais 
e inserção de valores. (MOURÃO, 2012, p.18)

Os elementos principais do congado (a 
procissão, o cortejo e a coroação, as danças e as 
cantorias, levantamentos de mastros e cavalgadas, 
a culinária associada aos festejos; além da 
composição do grupo de congado) surgem de 
forma fragmentada ao longo do documentário, 
que adota uma postura menos assertiva do que 
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2 Cf. site do Lavidoc: http://www.ufjf.br/lavidoc/
3 Conceito proposto por Julio Cabrera para se pensar em uma forma cinematográfica de pensamento.
4 “Nossa proposta foi tentar reinterpretar na memória e nas vozes dos participantes do Congado quais são elementos dessas práti-

cas hoje”; “propusemos uma análise deste [do congado] para os sujeitos da ação, posto que eles demandam uma re-interpretação con-
temporânea. Quer dizer, a cerimônia em seu discurso social, hoje”. Carlos Reyna (CULTURA e ARTE. “DOCUMENTÁRIO..., 2017).

o senso comum espera do gênero narrativo 
documental. O que condiz com os propósitos e 
os procedimentos adotados pelo Lavidoc2 e com 
as relações que Carlos Reyna (2014) estabelece 
entre Cinema e Antropologia em sua produção 
teórica e prática.

Logo de início, Zé Carreiro é estabelecido 
como a personagem central, uma vez que as 
primeiras imagens do documentário são de 
seu trabalho capinando à beira da estrada, seus 
diálogos com o diretor do filme reaparecem 
recorrentemente e sua importância para o 
congado da cidade e da região é revelada na 
fala dos outros entrevistados. As informações 
sobre ele, a construção de Zé Carreiro como 
personagem, vão surgindo paulatinamente, pistas 
que falam sobre o homem, mas principalmente 
sobre “a lenda viva”, como Beto refere-se a ele 
na segunda metade do filme. Sendo lenda e 
memória viva, buscar conhecer Zé Carreiro, 
como se faz no documentário, é falar do congado 
e dos aspectos linguísticos e religiosos de origem 
africana relacionados a essa festividade folclórica 
afro-brasileira que tem resistido, “aos trancos e 
barracos” ao tempo.

Segundo Rosenfeld (2009), os textos com 
caráter documental almejam alcançar os “seres 
autônomos” (cuja existência independe de um 
autor) – embora observe que, a rigor, mesmo na 
relação direta, sensível, com as pessoas, não temos 
acesso ao ser autônomo, mas a uma construção a 
que procedemos a partir do que nos é dado no 
contato direto ou indireto. Em toda narrativa 
(especialmente, mas não exclusivamente, 
na ficção), a personagem é um esquema de 
contextos objectuais que vão sendo apresentados 
ao “leitor”. Deste modo, quanto mais se almeja 
a complexidade da personagem, mais se deve 
recuperar o caráter fragmentado, ambíguo e 
imponderável que os seres autônomos possuem – 
ou seja, na construção da personagem na narrativa 
não-ficcional, que tem como personagem um 
ser autônomo e que pretende preservar essa 
percepção de aspectos inacessíveis do ser, é 
inadequado o “esquematismo” da narrativa de 

matriz clássica (que tem justamente por princípio 
que o protagonista é uma personagem bem 
definida). Assim é que os diálogos entre o diretor 
do filme com Zé Carreiro, sem que nos demos 
conta, ao menos em um primeiro momento, vão 
revelando de “maneira natural” (como se não 
houvesse um esquema de construção narrativa) 
o homem e a herança que ele encarna. 

No primeiro diálogo, “abruptamente”, como se 
presenciássemos uma conversa já iniciada, Carlos 
Reyna pergunta o significado, em português, de 
algumas palavras de origem africana, que Zé 
Carreiro conta ter aprendido com o pai (que, 
como ele, também trabalhava na roça) e que, no 
entanto, não consegue ensinar a seus próprios 
filhos (“não querem aprender”). Nessa conversa, 
já aparece uma característica marcante de Zé 
Carreiro: a cantoria. Nesse caso, ele diz que o pai 
também o ensinou a cantar (que veremos mais 
à frente no documentário ser tarefa primordial 
do capitão do congado) e, no pingue-pongue 
entre palavra africana e significado, Zé Carreiro 
canta música de Zeca Pagodinho para ilustrar o 
significado da palavra curimba (trabalho) “Chico 
não vai no curimba, Chico não vai curimbar”. 
Percebemos que, na explicitação do gosto musical 
de Zé, o documentário, de forma logopática 
(CABRERA, 2002)3, “demonstra” a inserção 
na cultura popular daquilo que é folclórico (no 
sentido estrito de tradições preservadas em 
sua forma original, praticamente exóticas ao 
mundo atual). Além de, pontualmente, cumprir 
o objetivo do documentário (explicitado pelo 
diretor Carlos Reyna4) de ajudar a reinterpretar 
contemporaneamente os elementos dessa 
prática (o congado e tudo que se relaciona a 
ele), desde esse início, o documentário pauta-
se pelas funções atribuídas ao audiovisual pela 
Antropologia Visual. Segundo Carlos Reyna:

O filme e o vídeo são meios operacionais 
que nos introduzem em novos domínios do 
estudo antropológico — desde a captação de 
sutilezas imperceptíveis a olho nu, como as 
relações sociais, até as cerimônias, as danças 
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5 Novamente nos reportamos à proposta de Cabrera (2002) sobre o cinema ser uma forma logopática de pensamento, que difere 
da forma altamente e exclusivamente racional e mental que o conhecimento (sua produção e sua circulação) tomou no ocidente, par-
ticularmente no que ele chama de filosofia profissionalizada (que exclui e condena o afeto na produção de conhecimento).

ou qualquer evento complexo onde muitos 
elementos estão em movimento conjunto e/ou 
permanente (2014, p. 682).

O audiovisual teria duas funções para a 
Antropologia Visual: a grosso modo, o registro 
das práticas observadas em campo e a difusão 
das pesquisas. Ao assistirmos ao documentário 
Zé Carreiro, a Padroeira e o Congado, várias 
informações sobre a localidade, sobre as pessoas, 
sobre o congado, suas origens etc. estão implícitas, 
pois o filme não substitui a pesquisa de campo e 
nem o conhecimento gerado pela racionalização5, 
o filme encarrega-se das “sutilezas imperceptíveis 
a olho nu”, aproveitando-se da natureza icônica 
da imagem em movimento objetivamente 
construída.

Em seguida a esse primeiro diálogo, que se 
encerra com Zé Carreiro cantando outra música 
de Zeca Pagodinho e imagens novamente da 
estrada, a cena com Beto (Grupo de consciência 
negra de Coronel Xavier Chaves - COSNEC) é 
fundamental. Em sua fala, Beto vai apresentando 
as principais funções dentro do grupo do 
congado. Visualmente, vemos uma foto do grupo 
e, a cada membro, sai-se da foto para a imagem 
em movimento, mostrando o início da procissão. 
Além de certo caráter metalinguístico revelado 
por essa cena, do registro visual dentro do registro 
audiovisual, a partir daqui as imagens das etapas 
e das manifestações relacionadas ao festejo são 
entremeadas com as entrevistas de Zé e das outras 
personagens, que levantam os elementos dessa 
prática cultural; é como se acompanhássemos os 
festejos até o seu final (como veremos na cena 
final do grupo afastando-se da câmera, como se 
fosse o fim da festa). 

Então, na sua segunda aparição, Zé Carreiro 
conta que ele é o quarto capitão do congado da 
cidade e que ele aprendeu frequentando; não há 
sistematicamente a passagem da tradição de uma 
geração para outra. Assim, esse diálogo articula-
se com a fala de Beto, que apresenta a função 
do capitão, exercida por Zé, mas também com a 
primeira cena quanto à não passagem da tradição 
de uma geração para outra. Essa questão também 
aparece na cena em que Zé Carreiro mostra a 

casinha do folclore, onde os equipamentos são 
guardados de forma precária, mas o são – ao 
mesmo tempo, ele cobra que não há verba da 
cultura para o congado. No último diálogo do 
diretor do filme com Beto, inclusive, esse risco 
é reforçado de forma mais consciente e explícita 
(ele diz que há um conhecimento que só Zé 
Carreiro possui e que precisa ser registrado sob o 
risco de ser perder definitivamente). Depois que 
Beto declara esse importância de Zé Carreiro, 
qualificando-o como “lenda viva”, reforça-se esse 
papel dele e seu caráter de personagem central 
da narrativa: ele fala sobre a estátua que foi feita 
dele e, em seus últimos diálogos, Zé conta que 
ele cria as músicas para a procissão, suas orações 
(resultantes do sincretismo) e também sua força 
e resiliência no trabalho (“Não tem gente assim 
mais.”).

Diante disso, o documentário toma para si a 
tarefa não de “destrinchar” o homem ou a prática 
cultural, mas de lhes dar voz e cores e movimento. 
Segundo Carlos Reyna:

Filmar não é, de forma alguma, o mesmo que 
pesquisar. No que diz respeito à observação, o 
bloco de notas e as entrevistas, são meios de 
reflexão diferentes do que o filmar. Visionar 
o material filmado não é a mesma coisa que 
classificar e sistematizar as notas de campo, 
a não ser que o audiovisual em antropologia 
seja aplicado — como de fato é — às pesquisas 
que contemplem descrições rituais, operações 
técnicas, o ritmo e movimento, descrições 
espaciais, relações culturais e manifestações 
culturais. Neste caso, o audiovisual é, portanto, 
quem melhor captura e percebe, sob outro 
ângulo, as manifestações simbólicas (2014, 
p.704).

Cores, sons e movimentos que conferem 
uma beleza plástica ao documentário, ao 
mesmo tempo que esses e outros elementos do 
sistema formal fílmico prestam-se a dar realce 
ao humano e à história oral – como a escolha 
dos enquadramentos (primeiros planos de 
Zé, por exemplo, que nos aproximam literal e 
metaforicamente da personagem e nos permitem 
ver e sermos afetados por suas microexpressões 
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faciais), e da duração e da não-edição das falas. 
Ou seja, a forma fílmica adotada ressalta e 
constrói o propósito do documentário.

Nos demais depoimentos, vai se configurando 
a complexidade da prática do congado. Eugênio 
José Santos, o rei do congado no grupo, é quem 
traz à tona a relação com a história e cultura 
negra no Brasil: ele entende que o congado surge 
como expressão da “vida sofrida” dos escravos, 
e “agora encenam isso”. Embora o documentário 
tenha sua linha narrativa, valoriza-se as falas 
na íntegra e com um caráter dialógico (não 
impositivo de uma lógica pré-definida) que vem 
da metodologia da história oral (que tem como 
um dos seus objetivos o registro da memória de 
testemunhas oculares, de “lendas vivas” como 
Zé). Assim, embora articule-se com a construção 
narrativa, a fala é apresentada ao espectador para 
que, na contraposição ou na complementação 
com as outras falas e com as imagens, os sentidos 
sejam construídos. Na fala do rei do congado, 
sobre o congado ter sido expressão dos escravos e 
agora ser uma encenação, está, ainda que de forma 
não totalmente consciente, a reinterpretação 
contemporânea buscada por Reyna. O congado 
para quem o mantém é uma expressão viva da 
condição do negro, não uma tradição parada no 
tempo. Geraldo Bruno, ex-membro do congado, 
em complementação, traz à tona explicitamente 
o preconceito racial em relação às práticas afro-
brasileiras atualmente.

O sincretismo religioso como componente 
estruturador dos festejos aparece na fala de 
Geraldo Bruno, que também explica a relação 
com Nossa Senhora do Rosário, em cuja 
homenagem os festivos se realizam em outubro - e 
que é a Padroeira do título do documentário. Em 
depoimentos e imagens, vemos então e ficamos 
sabendo do envolvimento da Igreja Católica com 
os festejos ainda hoje. Em outro depoimento, 
mais à frente, Geraldo afirma sobre Zé Carreiro 
e ele mesmo: “ele tem fé, fervor mesmo, com 
Nossa Senhora do Rosário. Ele é do dia de Nossa 
Senhora do Rosário. Somos filhos legítimos da 
santa, que ela nos protege.”

Esse mosaico de falas e de cantoria, de 
imagens estáticas ou em movimento no filme 
Zé Carreiro, a Padroeira e o Congado, forma 
para o espectador uma base informativa sobre 
o congado, mas principalmente proporciona 

determinada experiência não puramente mental, 
também afetiva – que poderíamos dizer que seria 
propriamente do âmbito audiovisual.

Como no início do documentário, também 
capinando à beira de estrada, vemos pela última 
vez Zé Carreiro, cuja cantoria nos créditos é 
literalmente uma despedia: “Despedida me faz 
chorar / eu vou embora, sodade fica aí / minha 
mala já está pronta, falta só carregador”. A 
última imagem, no entanto, encarna o propósito 
declarado do diretor em relação ao documentário 
em sua função de reinterpretar as práticas da 
tradição hoje e o dilema das manifestações 
culturais folclóricas quanto à sua preservação: 
enquanto o grupo de congado afasta-se (de costas 
para a câmera) pelas ruas da cidade, uma criança 
(quase bebê) dá alguns passos em sua direção, 
como se fosse segui-los.
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RESENHA
PERLATTO, Fernando. A imaginação sociológica brasileira: a sociologia no Brasil e 
sua vocação pública. Curitiba: CRV, 2016.

POR UMA IMAGINAÇÃO SOCIOLÓGICA “FAZEDORA” DE MUNDOS

Diogo Tourino de Sousa*

Pródigo em interpolações fantásticas e 
cerebrinas, o escritor Jorge Luis Borges forjou 
um curioso fragmento, atribuído a um certo 
Suárez Miranda e sua suposta Viajes de varones 
prudentes, de 1658, ao qual deu o título “Do rigor 
da ciência”. Numa fração de magia, recorrente 
nos anos que a sucederam, Borges provoca:

...Naquele Império, a Arte da Cartografia 
alcançou tal Perfeição que o mapa de uma 
única Província ocupava toda uma Cidade, 
e o mapa do Império, toda uma Província. 
Com o tempo, esses Mapas Desmesurados não 
foram satisfatórios e o Colégios de Cartógrafos 
levantaram um Mapa do Império que tinha o 
tamanho do Império e coincidia pontualmente 
com ele. Menos Afeitas ao Estudo da 
Cartografia, as Gerações Seguintes entenderam 
que esse dilatado Mapa era Inútil e não sem 
Impiedade o entregaram às Inclemências do 
Sol e dos Invernos. Nos desertos do Oeste 
perduram despedaçados Ruínas do Mapa, 
habitadas por Animais e Mendigos; em todo 
o País não há outra relíquia das Disciplinas 
Geográficas. (Suárez Miranda: Viajes de varones 
prudentes, livro quarto, cap. XLV, Lérida, 1658). 
(BORGES, 2008. p. 155).

A imagem construída por Borges, de um 
mapa excessivamente realista e, por conseguinte, 
inútil, foi originalmente publicada em Los Anales 
de Buenos Aires, em 1946, sendo incorporada, 
no mesmo ano, em sua História universal da 
infâmia. Parte de uma peça intitulada “Museu” 
pelo escritor, o trecho passou a integrar seu livro 

O fazedor, de 1960, obra que Borges reconhece 
como sendo seu relato mais desordenado e 
pessoal.

No epílogo redigido para O fazedor, datado 
de 31 de outubro de 1960, o escritor, em tom 
assumidamente confessional, descreve as 
armadilhas presentes na tarefa de “desenhar 
o mundo”. Assim, o homem que se propõe a 
tanto, ao longo dos anos “povoa um espaço com 
imagens de províncias, de reinos, de montanhas, 
de baías, de naus, de ilhas, de peixes, de moradas, 
de instrumentos, de astros, de cavalos e pessoas. 
Pouco antes de morrer, descobre que esse 
paciente labirinto de linhas traça a imagem do 
seu rosto” (BORGES, 2008. p. 168). Penso, a 
partir da provocação de Borges, que aquele que 
julga representar, com candura ou desfaçatez, é, 
no limite, um “fazedor” de mundos que nos lega, 
como produto do seu exercício, um indisfarçável 
retrato de si.

Nessa direção, a leitura de A imaginação 
sociológica brasileira: a sociologia no Brasil e sua 
vocação pública, de Fernando Perlatto, torna 
inevitável a lembrança do fragmento interpolado 
por Borges, tanto pelo desafio enfrentando na 
construção de um mapa útil, quanto pelo retrato 
próprio de um autor que julga representar o 
mundo, mas no limite o fabrica como a mesma 
imaginação sociológica que pretende descrever, 
transparecendo seu entendimento acerca do 
significado da sociologia entre nós. O livro, 
fruto de sua tese de doutoramento defendida 
no Instituto de Estudos Sociais e Políticos da 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro (IESP/
UERJ), sob a orientação de Luiz Werneck Vianna1 
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– igualmente objeto da pesquisa avançada por 
Perlatto –, traz um virtuoso retrato da sociologia 
no Brasil, adotando o argumento da vocação 
pública como direção de um mundo a ser 
representado, ao mesmo tempo em que denuncia 
a inscrição dele, o autor, na hipótese que embasa 
a pesquisa.

O exercício de traçar representações sobre 
nossa produção intelectual não figura, por certo, 
como algo novo. São notórios os trabalhos, no 
plano da sociologia, de Sergio Miceli, História 
das Ciências Sociais no Brasil (MICELI, 2001), 
ou, mais recentemente, de Glaucia Villas 
Bôas, Mudança provocada: passado e futuro 
no pensamento sociológico brasileiro (VILLAS 
BÔAS, 2006), ambos tomados como ponto de 
interlocução na pesquisa de Fernando Perlatto. 
Em direção análoga, o campo da ciência política 
também se propôs suas representações, conforme 
a importante pesquisa de Gildo Marçal Brandão, 
Linhagens do pensamento político (BRANDÃO, 
2007), ou o recente esforço de Christian Lynch, 
“Cartografia do pensamento político brasileiro” 
(LYNCH, 2016), que traz manifesta a proposta de 
mapeamento da produção de um determinando 
campo do conhecimento, em concomitância ao 
próprio exercício de fundamentação do objeto 
que pretende descrever.

Todavia, a proposta de Fernando Perlatto é 
outra. Sem a pretensão de qualquer descrição 
exaustiva da sociologia no Brasil, o autor 
persegue um pano de fundo substantivo a partir 
do qual seja possível representar o modo de 
fazer específico que nos acompanha. O mapa útil 
desenhado por Perlatto aponta, assim, como a 
imaginação sociológica brasileira esteve, ao longo 
do recorte proposto, constantemente imbricada 
com desafios prementes da agenda pública do 
país, traduzindo, a cada quadra representada, “o 
significado de mais uma etapa da modernização 
conservadora brasileira” (p. 69). O próprio autor 
faz questão de nos alertar sobre o caráter não 
exaustivo e, ao mesmo tempo, intencional da 
pesquisa, indicando que o “trabalho procura 
analisar a pesquisa sociológica brasileira, 
publicada em livros, com a atenção direcionada 
para o diálogo estabelecido entre esta produção 
e as transformações que tiveram curso no Brasil 
entre 1940 e 2012” (p. 10).

A adoção de determinados marcos 

cronológicos não é ingênua. Precisamente 
por isso exige justificativas, não no tocante ao 
seu elemento de “verdade”, mas apenas com o 
propósito de manifestar suas intenções. Sabemos, 
há muito, que o campo das ciências sociais no 
Brasil lida com uma incômoda proposta de 
periodização, encontrada, inclusive, no clássico 
trabalho organizado por Miceli (2001). Nela, 
as décadas de 1930 e 1940 despontam como 
marcos da passagem de interpretações do Brasil 
produzidas de forma ensaística e pouco rigorosa, 
para o surgimento dos modernos métodos de 
pesquisa e dos estudos conformados pelo rigor 
científico. Isso faria com que a sociologia no Brasil, 
para tomarmos o objeto de Fernando Perlatto em 
particular, convivesse com uma espécie de “pré-
história” disciplinar, onde clássicos como Tavares 
Bastos, Sílvio Romero, Euclides da Cunha e 
Oliveira Vianna, por exemplo, figurassem em 
patamares outros ao que viria a ser produzido em 
fase posterior ao surgimento das ciências sociais 
nas Universidades e Institutos de pesquisa. 
Mesmo Gilberto Freyre, e seu notório Casa-
Grande & Senzala, publicado em 1933, padeceria, 
de acordo com a marcação tradicional, da 
infelicidade apontada por Wanderley Guilherme 
dos Santos de ter nascido na década errada, 
habitando o “passado” da imaginação nacional, 
condenado ao desmerecimento de qualquer 
exame mais detido dos seus argumentos pelas 
ciências sociais institucionalizadas (SANTOS, 
1970).

Tal periodização vem sendo duramente 
questionada em anos recentes. Prova disso é a 
síntese operada por Elide Rugai Bastos e André 
Botelho, presente no projeto Horizontes das 
Ciências Sociais no Brasil, coordenado pela 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Ciência Sociais (ANPOCS). Em seu balanço, 
Bastos e Botelho adotam a ideia de “formação” 
do pensamento social brasileiro como proposta 
de pesquisa – em clara alusão ao que Antonio 
Candido operou na construção de seu inventário 
sobre a literatura nacional (CANDIDO, 2007) –, 
justificando sua escolha pela intenção de “mostrar, 
diferentemente de grande parte das teses sobre o 
assunto, a não existência de rupturas essenciais 
(ou de natureza?) entre os denominados ensaios 
de interpretação do Brasil e os estudos científicos 
sobre a sociedade, produtos da reflexão que se 
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dará na universidade” (BASTOS; BOTELHO, 
2010, p. 478. *grifos do original).

Perlatto parte de proposta análoga. Seu 
recorte, nada ingênuo, concentra a atenção 
na produção sociológica brasileira em livros 
entre 1940 e 2012, aceitando a ideia de que o 
modo de fazer sociologia sofreu significativas 
transformações em decorrência do processo de 
institucionalização da disciplina entre nós, mas 
recusando qualquer ruptura essencial ou de 
natureza. Segundo o autor, “um esforço analítico 
no sentido da reconstrução da imaginação 
sociológica no Brasil não pode ignorar o fato 
de que houve mudanças significativas nas 
características da produção de trabalhos de 
sociologia após a institucionalização da disciplina 
nas universidades, a partir dos anos 1940, quando 
elas passaram a adquirir novos direcionamentos” 
(p. 157). A própria ideia de institucionalização 
acompanha toda a pesquisa que embasa o livro, 
mostrando como o incremento quantitativo da 
produção sociológica, e mesmo sua diversidade 
temática, logrou sucesso ao longo das décadas 
pesquisadas (1940 a 1964; 1965 a 1988; e 1989 a 
2012), culminando no surgimento “de pesquisas 
empíricas bem fundamentadas, características 
de uma sociologia profissional cada vez mais 
institucionalizada” (p. 155).

Nesse sentido, atrelada a proposta de 
mapeamento das questões gerais que mobilizaram 
a reflexão sociológica no recorte proposto, 
em atenta conexão com a agenda pública e as 
transformações vivenciadas pela sociedade 
brasileira, Perlatto parte do entendimento, 
compartilhado com Karl Mannheim, de que 
seus marcos históricos intencionais traduzem 
determinadas “comunidades de experiência”, 
“delimitando horizontes e perspectivas 
compartilhadas em torno dos quais os sociólogos 
brasileiros construíram suas respectivas 
imaginações sociológicas” (p. 12).

São precisamente tais “perspectivas 
compartilhadas” que permitem o entendimento 
dos sociólogos como “fazedores” de mundo. 
Algo que se destaca na abordagem pela 
imaginação nacional de temas caros ao processo 
de modernização entre nós, como, por exemplo, 
na descrição do autoritarismo, do papel dos 
movimentos sociais na emergência da sociedade 
civil, ou na reconstrução da democracia nos anos 

1980. Mais ainda: fruto da mesma cepa, Fernando 
Perlatto, ele próprio, “fabrica” seu entendimento 
sobre o que é a sociologia, passando a compor 
a mesma imaginação que pretende descrever 
e acusando, por sua vez, os esgotamentos e a 
necessidade de superação que o debate em torno 
da vocação pública traduz em contexto global 
(BURAWOY, 2009). Sobre esse aspecto, o autor é 
contundente: “Procurando relacionar a produção 
das pesquisas com a conjuntura mais geral vivida 
pelo mundo e pelo país ao longo desses anos, 
busquei ilustrar de que maneira os sociólogos no 
Brasil empreenderam investigações importantes 
orientadas para descortinar e iluminar processos 
fundamentais em curso na sociedade” (p. 158).

Há duas referências incontestes no trabalho. 
Por um lado, o argumento provocativo de Michel 
Burawoy acerca da vocação pública da sociologia, 
ou da necessidade de sua retomada (BURAWOY, 
2009). No debate proposto, é a capacidade 
de tornar públicos problemas privados que 
constituiria um modo de regenerar a fibra moral 
da sociologia – perdida, segundo diagnóstico 
específico sobre o contexto norte-americano 
–, reivindicando o necessário engajamento da 
disciplina no campo da cultura e da sociedade 
sem, no entanto, comprometer a objetividade 
científica.

Por meio das questões “sociologia para que” 
e “sociologia para quem”, Burawoy atenta para 
a chance de recuperarmos a própria ideia de 
público, corrompida ante o avanço do mundo 
do mercado, enfatizando a defesa de valores 
humanos no aprimoramento das relações 
sociais, no reconhecimento da singularidade 
cultural dos povos, na valorização da diversidade 
religiosa e na adaptação aos temas presentes na 
agenda contemporânea, sempre tendo em vista 
a necessidade de repensarmos os processos de 
exclusão e inclusão social gestados no mundo 
contemporâneo.

Contudo, o próprio Burawoy reconhece a 
demarcação do problema por ele denunciado. Em 
uma de suas teses, intitulada “Provincializando a 
sociologia americana”, o autor admite o constante 
engajamento da sociologia com públicos diversos 
e com questões públicas prementes em outras 
experiências nacionais, como o exemplo da 
África do Sul e o inescapável entrelaçamento da 
sociologia com as lutas anti-apartheid, que teria, 
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no entanto, arrefecido em anos recentes. Ao que 
Burawoy conclui: “A desmobilização da sociedade 
civil andou pari passu com uma mudança da 
sociologia – da reflexiva para a instrumental” 
(BURAWOY, 2009, p. 56).

Esse diagnóstico, que situa a necessidade de 
recuperarmos a sociologia pública, e mesmo 
seu vigor em contextos de baixa mobilização da 
sociedade civil, remete, por outro lado, ao segundo 
referencial presente na pesquisa de Perlatto. 
Trata-se do reconhecimento da constância de 
uma vocação pública na sociologia brasileira, 
operado, de forma precisa, por Maria Alice 
Rezende de Carvalho (2007). A discussão deste 
argumento, realizada com mais vagar na tese que 
deu origem ao livro (PERLATTO, 2013), permite 
com que Perlatto nos apresente uma pesquisa 
produtiva para a reflexão sociológica ontem e 
hoje. Isso porque, ao mesmo tempo em que seu 
inventário da produção sociológica brasileira 
evidencia o “provincianismo” denunciado por 
Burawoy acerca da sociologia norte-americana, 
ele possibilita com que identifiquemos os desafios 
particulares da intelectualidade nacional. Em 
outras palavras, a leitura do livro de Perlatto 
produz alguns questionamentos em aberto: se 
Burawoy reclama a necessidade de retomada de 
uma sociologia pública em seu país, admitindo, 
por certo, sua influência global, mas, ao mesmo 
tempo, reconhecendo sua constância em outras 
experiências nacionais – como os casos da 
África do Sul, por ele lembrado, e do Brasil, por 
Perlatto descrito –, há, entre nós, algum impasse 
a ser superado? Em suma, sendo a vocação 
pública nossa marca, quais são os desafios dela 
decorrentes?

Rezende de Carvalho descreve, em artigo que 
anima a pesquisa de Perlatto, uma inteligência 
que encontra, porque não, no orientador da 
pesquisa em discussão um exemplar bem-
acabado. Werneck Vianna, parte substantiva 
dessa segunda referência inescapável – como 
objeto, mas, sobretudo, como vocação –, é marca 
de uma inteligência conformada segundo a 
íntima proximidade estabelecida com o público e 
as discussões acerca do interesse comum.

Em perspectiva histórica ampliada, a autora 
nos mostra como mesmo tendo que se adaptar 
a diferentes soluções institucionais ao longo da 
trajetória de modernização do país – como as 
Academias e as Universidades2 –, a organização da 
atividade intelectual no Brasil demonstrou, desde 
seus momentos iniciais, esse interessante padrão 
de continuidade percebido por Perlatto a partir 
de 1940. Assim, ao passo em que a monarquia 
brasileira adotou a atividade intelectual como 
parte constitutiva do seu poder, conferindo-lhe 
uma evidente dimensão pública e destaque para 
os “temas da política, da institucionalização dos 
mecanismos de poder e de ordenação do mundo 
público”, a república voltou-se

para a sociedade, para as relações mediadas 
pelo mercado e para os padrões de diferenciação 
social que operam na estrutura da ordem 
moderna, sem, no entanto, extrair a experiência 
dos publicistas, [...] cuja autonomia derivava de 
sua peculiar inscrição social, como membros 
de uma elite sem amarras no mundo mercantil 
[...] portadores de uma representação do 
país fortemente encapsulada por categorias 
e esquemas mentais do período anterior 
(REZENDE DE CARVALHO, 2007, p. 20-21).

Nesse sentido, a permanência dessa vocação, 
apontada na organização da inteligência 
brasileira por Rezende de Carvalho, é recuperada 
analiticamente por Perlatto no exame da produção 
em livros pela sociologia no país. Ainda que não 
exaustiva, a pesquisa realizada encontrou 1.865 
obras escritas no campo da sociologia brasileira 
(PERLATTO, 2013), que foram categorizadas 
em temas dominantes segundo nosso processo 
de modernização. Parte do trabalho, radicada no 
produtivo diálogo entre história e ciências sociais, 
foi a de contextualizar os períodos recortados 
para a análise, identificando, com efeito, os 
desafios enfrentados pelo país nas respectivas 
quadras históricas.

Perlatto elenca, assim, 12 temas por meio 
dos quais enquadra a imaginação sociológica e 
sua íntima relação com os problemas públicos 

2 Rezende de Carvalho (2007) discute a organização dos intelectuais no Brasil identificando três eras organizacionais distintas: 
além das Academias e Universidades, a autora inclui as Organizações não-governamentais como mostra da tentativa contemporânea 
da inteligência nacional de se adaptar às exigências da nova ordem globalizada. Com isso, ela defende a tese da permanência da voca-
ção pública na atividade intelectual no país até os anos recentes.
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nos três períodos recortados na análise: [i] entre 
1940 e 1964, surgem trabalhos que discutem 
a questão racial, a modernização e a mudança 
social, os dilemas educacionais, e a “revolução 
brasileira”; [ii] entre 1965 e 1988, as temáticas 
adotadas na construção de um mapa sobre 
nossa imaginação sociológica são a relação entre 
Estado e movimento operário, as contradições 
do desenvolvimento e as características da 
revolução burguesa brasileira, a consolidação 
da indústria cultural, e a redemocratização e 
a ascensão dos movimentos sociais; e, por fim, 
[iii] entre 1989 e 2012, data em que encerra a 
pesquisa do doutoramento que deu origem ao 
livro, quatro questões ganham relevância na 
sociologia brasileira representada pelo autor, a 
saber, a construção da democracia, as reformas 
trabalhistas, a violência, e a urbanização.

Ao longo do seu inventário se destacam nomes 
como Florestan Fernandes, Guerreiro Ramos, 
Fernando Henrique Cardoso, Francisco Weffort, 
Octavio Ianni e do seu próprio orientador, Luiz 
Werneck Vianna, apenas para retermos alguns 
exemplos de um fazer profissional talhado para 
a vocação pública.

A tentação intuitiva e, porque não, injusta 
num primeiro encontro com o livro de Perlatto é 
apontar suas ausências. Qualquer levantamento 
nesse sentido despertaria a mesma impressão. 
No entanto, a provocação inicial de Borges 
aqui mobilizada retorna uma vez mais: o 
mapa proposto pela pesquisa não sustentou 
pretensões realistas, mas sim foi construído para 
consubstanciar um argumento em particular 
sobre nossa imaginação sociológica. Os temas 
que Perlatto identificou são analíticos, visto que 
presentes no processo de construção da moderna 
sociedade brasileira, mas compõem, o que não 
diminui sua relevância, um quadro “fabricado” 
sobre nossa sociologia, como o próprio autor 
admite: o “objetivo de mobilizar esses debates 
sobre diferentes temáticas foi o de reforçar a 
percepção do quanto a imaginação sociológica 
brasileira [...] procurou compreender questões 
relevantes da agenda pública do país” (p.114) nas 
conjunturas específicas enquadradas na pesquisa.

Algo que fica mais evidente quando, 
“desprotegido” pela proximidade geracional, 
o livro conforma a produção da sociologia no 
período de 1989 a 2012. É nesta fase em que nós, 

leitores presentes, somos convidados a acusar, 
de forma ainda mais injusta, mas honesta, suas 
ausências. Digna de elogio é, novamente, a 
coragem do autor em definir, ele próprio, um 
mapa cada vez mais contemporâneo para nossa 
imaginação sociológica a partir das linhas gerais 
apreendidas no contexto: “Visto a partir de 
uma perspectiva mais ampla, esse foi o período 
marcado pelo fortalecimento das instituições 
democráticas brasileiras e de melhoramento 
considerável das condições de vida da população 
[...] Contudo, esses também foram os anos 
caracterizados pela permanência da abissal 
desigualdade social, pelo enfraquecimento dos 
bens públicos [...] pela precarização das relações 
de trabalho, pelo aumento da violência e do caos 
urbano, e pela fragmentação do tecido social 
brasileiro” (p. 117). A imaginação sociológica 
aqui, novamente, se deteve nos problemas 
públicos.

Algumas questões, porém, merecem 
cuidado na leitura da obra, mesmo não sendo 
parte da intenção do autor. A primeira delas é 
com relação ao próprio recorte, não temporal, 
mas de campo do conhecimento. Ainda que 
o período pós-1940 marque o princípio do 
processo de institucionalização da sociologia 
como disciplina universitária, processo que 
avança ao longo da segunda metade do século 
XX, o modo confuso como as áreas do saber que 
compõem as ciências sociais se relacionam num 
primeiro momento não pode ser completamente 
ignorado. Falo especificamente do que Renato 
Lessa, ao discutir a ciência política em particular, 
chamou não de conhecimento interdisciplinar 
ou transdisciplinar, mas sim de conhecimento 
“pré-disciplinar”, apontando, precisamente, 
como uma marca de origem a ser resgatada 
contra a compartimentalização dos saberes 
(LESSA, 2001). Exercício que pode, sem 
maiores esforços analíticos, ser exemplarmente 
encontrado em Os donos do poder, de Raymundo 
Faoro, originalmente publicado em 1958, e 
posteriormente em 1975, ambos períodos 
cobertos pelo trabalho de Perlatto, e que recorre, 
sem pudor, aos campos da história, sociologia, 
antropologia, ciência política, filosofia, 
dentre outros, para fabricar de uma poderosa 
interpretação sobre o Brasil.

Seguramente não compõe seu objetivo 
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